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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1130/2001

de 25 de Setembro

Pela Portaria n.o 768/95, de 11 de Julho, foi con-
cessionada à Belmeque, Caça e Turismo, L.da, a zona
de caça turística de Belmeque (processo n.o 1794-DGF),
situada nas freguesias de Vale de Vargo e Pias, muni-
cípio de Serpa, com uma área de 1244,0080 ha, válida
até 11 de Julho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística de
Belmeque (processo n.o 1794-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Vale de Vargo
e Pias, município de Serpa, com uma área de
1244,0080 ha.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável condi-
cionado à aprovação do projecto de arquitectura do pavi-
lhão de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data de notificação da aprovação do projecto
atrás referido, à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado e à legalização dos dois quartos
do pavilhão de caça, caso sejam afectos à exploração
turística.

3.o É revogada a Portaria n.o 927/2001, de 30 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 12 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 27 de Agosto de
2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
17 de Agosto de 2001.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1131/2001
de 25 de Setembro

Pela Portaria n.o 869/95, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 767/2000, de 13 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Pinçais e Cha-
peleirinho a zona de caça associativa das Herdades do
Chapeleirinho e outras (processo n.o 168-DGF), situada
nos municípios de Coruche e Montemor-o-Novo, com
uma área de 2084,65 ha, válida até 1 de Junho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades do Chapeleirinho e outras (processo
n.o 168-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia do Couço, município de Coruche, com uma
área de 1810,7750 ha, e na freguesia de Lavre, município
de Montemor-o-Novo, com uma área de 271,80 ha, per-
fazendo uma área total de 2082,5750 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 657/2001, de 28 de Junho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 2 de Junho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Setembro de 2001.

Portaria n.o 1132/2001

de 25 de Setembro

Pela Portaria n.o 640-E3/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Carrazeda de
Ansiães a zona de caça associativa do Seixo e Beira
Grande (processo n.o 1653-DGF), situada nas freguesias
de Seixo de Ansiães e Beira Grande, município de Car-
razeda de Ansiães, com uma área de 1985 ha, válida
até 15 de Julho de 2006.

A concessionária requereu agora a desanexação à
referida zona de caça de prédios rústicos, com uma área
de 13,1250 ha.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 20.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto e 79.o, 81.o e 143.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda
no disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei


